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1 INTRODUÇÃO
Após o  advento  do Código Civil  de 2002,  houve  uma majoração da responsabilidade  dos 
sócios da sociedade limitada bem como de seus administradores, sobretudo quando este diploma é 
interpretado em conjunto com o CTN, sobretudo com os seus arts. 134 e 135.
Não  obstante,  a  Fazenda  Públiva  vem  exagerando  no  redirecionamento  das  Execuções 
Fiscais, pois interpreta os dispositivos de nosso ordenamento jurídico no sentido de facultar a si próprio 
o poder de emendar um título executivo permitindo dessa maneira a existência a seu ver legal, de uma 
execução sem título. Em outras palavras, não observa os preceitos do devido processo legal, executa, 
e somente em juízo é que será discutido se o pólo passivo (devedores) são realmente parte legítimas 
da relação processual instaurada. 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Para que uma Execução Fiscal seja legal, é necessário que esta observe alguns princípios 
basilares do direito pátrio, tanto na esfera administrativa quanto na jurídica. O principal deles é o do 
devido processo legal. Apesar deste princípio estar ligado a tantos outros, este garante que para que a 
relação  jurídica  ali  instaurada  seja  juridicamente  possível  é  necessária  a  observância  de  alguns 
requisitos como legitimidade das partes e a garantia destes de defenderem até útlima instância o que 
entender ser seu de direito.
Em âmbito  fiscal,  entende-se que para  executar  um título,  a  Fazenda Púlica  deve fazê-lo 
identificando corretamente o sujeito passivo bem como o a pretensão fiscal do Estado. Tal observância 
não  deve  dizer  respeito  apenas  quando  do  pólo  passivo  originário,  mas  também  quando  do 
redirecionamento da execução fiscal, concedendo aos novos devedores todas as garantias para uma 
ampla defesa.
Porém não é o que vem ocorrendo. Com o advento do Código Civil de 2002, a responsabilidade 
do  sócio  de  sociedade  limitada  passou  a  ser  solidária  também  frente  à  terceiros  quando  da  não 
integralização do capital social e inclusive, segundo entendimento jurisprudencial, mesmo estando esse 
integralizado. Ademais pode figurar no polo passivo de uma execução fiscal desde o começo, ainda que 
não esteja apurada a incapacidade da sociedade em arcar com seus débitos.
Com relação aos administradores desse tipo societário também não é diferente, haja vista que, 
novamente a jurispridência, vem interpretando dispositivos do CTN, sobretudo o inc. III, do art. 135, CTN 
no sentido de que, este pode figurar desde o primeiro momento no pólo passivo do execução fiscal, e 
caso não seja legitimado para tanto, caberá a este mesmo comprovar a sua não responsabilidade.
3 OBJETIVOS
Este trabalho tem po objetivo a análise da mais atual jurísprudência do STJ a respeito do 
redirecionamento da Execução Fiscal, sobretudo aquelas que recaem sobre a sociedade limitada, seus 
sócios e administradoresros. A partir dessa análise, faz críticas ao recente procedimento adotado que 
ignora  preceitos  constitucionais  basilares,  além  de  causar  insegurança  jurídica  aos  sócios  e 
administradores não só da sociedade limitada, mas de diversas outras.
Não obstante, tal atitude acaba por atrapalhar também o bom desenvolvimento da ordem econômica 
pátria, haja vista as consequências da inscrição de um nome na certidão de dívida ativa (não é bem 
vista no mercado, impossibilidade de angariar crédito no mercado, etc) e o que é pior, muitas vezes 
injustamente.
4 METODOLOGIA
Para  a  realização  do  trabalho  proposto,  procedeu-se  a  observação  de  três  critérios 
metodológicos:  seleção,  localização  e  importância  das  fontes  de  informação  referentes  ao  tema 
proposto,  pesquisa  bibliográfica  e  documental  das  legislações  relacionadas  com  a  problemática 
disposta;  apreciação da dogmática  jurídica,  fundamentado os alicerces e  conclusões expostas em 
pressupostos doutrinários, oriundos da legislação vigente.
O  método  dedutivo  teve  utilidade  quando  foram  estudadas  premissas  maiores  como  a 
Constituição Federal, legislação e doutrina na interpretação de situações particulares. Já o método 
indutivo  teve  lugar  quando  da  pesquisa  em  artigos  publicados  bem  como  numerosa  análise 
jurisprudencial  .A  dialética  foi  extremamente  importante  no  confronto  de  doutrinas  divergentes, 
exercício essencial para a construção de uma conclusão mais adequada da problematização. 
5 RESULTADOS E CONCLUSÕES
De acordo com o disposto no Código Civil,  nos dispositivos que versam sobre a sociedade 
limitada,  entende-se  que,  cada  sócio  responde  apenas  pelo  pagamento  do  valor  de  suas  quotas 
subscritas e,  em caso  de o  capital  social  não  estiver  totalmente  integralizado,  deverão  responder 
solidariamente os sócios no tocante ao que faltar, em qualquer caso e não mais somente em caso de 
falência, conforme preceituava o já revogado Decreto 3.708/19.
No entanto, também prevê o CC/2002, situações extraordinárias em que haja vista a prática de 
atos lesivos a terceiros, o sócio responde pessoal e ilimitadamente perante tais débitos. Entretanto, é 
imprescindível apuração de tal responsabilidade do sócio supostamente faltoso em processo que tenha 
fase de conhecimento e que se esgotem as oportunidades de defesa do mesmo, sendo nesse mesmo 
viés, imprescindível que o mesmo seja citado.
Infelizmente não é o que vem ocorrendo. Através de uma construção jurisprudencial a limitação 
da responsabilidade imposta aos sócios pela sociedade limitada tem sido superada para o saneamente 
de algumas dívidas. Em alguns tipos de execuções observa cada vez mais a resoinsabilização do sócio 
para o  pagamento das dívidas,  com a desconsideração da personalidade jurídica,  ainda que com 
fundamentos incondizentes.
No tocante especificamente à responsabilidade de ordem tributária, originariamente o sujeito 
passivo, por óbvio, é a sociedade. Excepcionalmente o CTN prevê as hipóteses em que os sócios ou 
administradores  repondem  pessoalmente  por  eventual  obrigação  tributária.  Note-se  que,  em 
consonância com a inteligência dos artigos da sociedade limitada, no caso dos sócios, responderão 
solidariamente tão somente até a integralização do capital social.
Nesse  mesmo  diapasão,  tem-se  que  o  administrador  não  responde pelas  obrigações  das 
sociedades contraídas  em decorrência  de  atos  regulares  e  ordinários  de  gestão.  No entato,  caso 
pratique os atos constantes do inciso III, do art. 135, CTN, responderá pessoalmente pelos danos ao 
Erário e que, eventualmente causar à sociedade.
Porém  nesse  caso,  também  tem  a  jurisprudência,  inserindo  o  administrador  no  rol  dos 
responsáveis pelas dívidas tributárias sem prévia apuração se realmente este foi o responsável pelo 
dano à Fazenda Pública. Ora, para tal inscrição na certidão de dívida ativa ao menos seria necessária 
a vinculação do administrador a atos de dolo, fraude ou extinção irregular da sociedade, ou seja é 
necessária  a  existência  comprovada  de  nexo  causal.  (AgRg  no  Resp961.846/RS,  Rel.  Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 02/10/2007, DJ 16.10.2007, p. 366)
O problema maior  se instaura quando da averiguação do momento certo para apuração e 
formulação de tal  responsabilidade de sócio  ou administrador  quando de fato  existir.  Isso  porque, 
legisla a esse respeito, o CTN, a Lei de Execução Fiscal, e o Código de Processo Civil. De acordo com 
o primeiro há dispositivo que indica que na certidão de dívida ativa deverão conter o nome do devedor 
e dos co-responsáveis. Na LEF tem-se os mesmos elementos e o CPC trata em seu art. 568 que o 
responsável tributário é sujeito passivo na execução. Ressalte-se que todos esses elementos tratam do 
responsável como uma coisa certa e não apenas como responsável em potencial, de modo que, para 
ter o responsável inscrito na certidão de dívida ativa é necessário que haja apuração e  comprovação 
expressa de que esse, o é, de fato, responsável pela dívida.
Infelizmente  esse  entendimento  não  vai  novamente  de  encontro  ao  entendimento 
jurisprudencial  que dá à Fazenda Pública a faculdade de inserir  ou não o nome do administrador. 
Conforme assevera Marins “ Imputar dívida tributária po responsabilidade do gestor, inscrevendo-lhe 
em dívida ativa sem qualquer apuração fático-probatória se constitui em grave conspiração contra o 
due  process  of  law,  sobretudo  se  essa  inscrição,  desprovida  de  arcabouço  fático-probatório,  se 
converte  em fundamento  para  que  o  administrador  sofra  gravames  pessoais,  como  restrições  de 
acesso ao crédito e exposição à sujeição passiva em execução fiscal na qual sofrerá constrição sobre 
seus bens pessoais.
Outra interpretação igualmente temerária do STJ é a de que é facultado à Fazenda Pública 
inserir de maneira preventiva na certidão de dívida ativa, o nome de  potenciais responsáveis. Esse 
entendimento, diga-se de passagem, espantoso, legitima a Fazenda Pública primeiramente inserir o 
nome deste responsável in abstrato, conferir-lhe todos os pesares que isso acarreta, e posteriormente 
conceder a esse o direito de provar que não é legitmado a figurar no pólo passivo dessa relação. Tal 
situação é flagrante inversão do devido processo legal. 
Conclui-se de tais exposições que, em que pese o grande número de tentativas de burlar o 
sistema tributário nacional por parte dos contribuintes ao longo de toda a história, a legislação brasileira 
bem como a jurisprudência atual,  tem passado por preceitos impassáveis no sentido de fechar as 
lacunas que possibilitavam o não pagamento de tributos. 
Dessa forma, acaba por muitas vezes, prejudicar aquele que nada tem a ver com o dolo ou a 
fraude, prejudicando seu patrimônio pessoal, bem como inviabilizando a evolução da ordem econômica 
pátria, haja vista os bloqueios sofridos por quem está inscrito na dívida ativa. 
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